
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2024/2025

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: GO000904/2025
DATA DE REGISTRO NO MTE: 29/10/2025
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR050251/2025
NÚMERO DO PROCESSO: 10162.206302/2025-57
DATA DO PROTOCOLO: 20/10/2025

Confira a autenticidade no endereço http://mediador.trabalho.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DOS TRAB EM TRANSPORTES ROD DE ANAPOLISE MUNC, CNPJ n. 24.857.005/0001-01,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ADAIR RODRIGUES DOS SANTOS;
 
E

SINDICATO DO TURISMO E HOSPITALIDADE DE ANAPOLIS, CNPJ n. 02.526.879/0001-35, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ANDRE LUIZ IGNACIO DE ALMEIDA;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de novembro de
2024 a 31 de outubro de 2025 e a data-base da categoria em 01º de novembro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores em Transportes
Rodoviários, Exceto a categoria dos cegonheiros, com abrangência territorial em Anápolis/GO.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE E PISO

A partir de 1º de novembro de 2024, os empregados abrangidos pela presente Convenção Coletiva de
Trabalho, da categoria diferenciada que pertencem a nossa entidade terão seus salários reajustados em 6%
(seis por cento) sobre o salário de outubro de 2024,  compensando-se os reajustes concedidos pelas
empresas durante o período da Convenção.

Parágrafo Primeiro – Fica estabelecido o piso de R$ 1.540,00 (hum mil quinhentos e quarenta reais) para
a categoria diferenciada.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO



CLÁUSULA QUARTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão aos seus empregados, comprovantes de pagamentos e descontos efetuados,
discriminando salários, horas extras, comissões, gratificações, ajuda de custo, prêmio de viagem, descanso
semanal trabalhado e outras verbas percebidas.

CLÁUSULA QUINTA - REEMBOLSO DE DESPESAS

As empresas pagarão aos motoristas e demais empregados que estiverem viajando a seu serviço, cujo raio
de ação seja superior a 60 (sessenta) quilômetros, e tiverem que pernoitar e/ou tomar refeições fora de
seus domicílios residenciais; uma diária indivisível, no valor equivalente a R$ 55,00 (cinquenta e cinco
reais), a partir de 01/11/2024. Fica estabelecido que no caso de raio inferior a 60 (sessenta) quilômetros
será pago o valor de R$ 17,83 (dezessete reais oitenta e três centavos) para almoço, e, para jantar quando
este for obrigado a chegar à empresa após já ter cumprido a sua jornada diária de oito horas.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
OUTRAS GRATIFICAÇÕES

CLÁUSULA SEXTA - ASSIDUIDADE

Fica Concedido a título de assiduidade, um aumento salarial de 5% (cinco por cento), que será acrescido
aos salários reajustados a partir de 01 de novembro de 2024.

Parágrafo Único - Ante a sujeição ao adimplemento de condições para sua concessão, o "prêmio
assiduidade", em nenhuma hipótese integrará ao salário contratual, devendo ser pago em destaque na folha
de pagamento, não se computando no cálculo de férias anuais, 13º salário, horas extras, gratificações,
verbas rescisórias e outros prêmios pagos pelo empregador."

PRÊMIOS

CLÁUSULA SÉTIMA - PRÊMIO POR TEMPO DE SERVIÇO

Além dos aumentos previstos, o empregado que completar 05 (cinco) anos de serviço na mesma empresa
terá direito ao adicional de 5% (cinco por cento) sobre o salário vigente, a título de quinquênio.

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA OITAVA - CARGAS E DESCARGAS

As empresas se obrigam a fornecer, por sua conta, aos motoristas, ajudantes carregadores para cargas e
descargas onde as mesmas não tiverem estes empregados. Os mesmos serão ajustados pelos motoristas
que, por sua vez, serão reembolsados pela empresa, desde que seus veículos não sejam equipados com
instrumentos próprios de descarga, dispensando a presença de ajudantes.

CLÁUSULA NONA - AUXÍLIO MORADIA

Os imóveis concedidos pelas empresas á habitação de seus empregados, para o trabalho,
independentemente de qualquer parcela descontada a título de auxílio moradia, não caracterizarão
remuneração ao empregado.



CLÁUSULA DÉCIMA - BENEFÍCIOS EXTRAS

Todo e qualquer benefício adicional que as empresas, espontaneamente já concedam ou vierem a conceder
aos seus empregados, durante a vigência deste instrumento, tais como convênio ou assistência médica-
odontológica, seguro de vida em grupo, convênios de fornecimento de alimentos, auxilio alimentação, cesta
de alimentação, auxilio educacional de qualquer espécie, clubes esportivos e de lazer etc., não serão
considerados em qualquer hipótese e para nenhum efeito, como parte integrante do salário ou remuneração
do empregado, não podendo ser objeto de qualquer encargo trabalhista e qualquer tipo de postulação, se a
que título for.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ESTABILIDADE - APOSENTADORIA

Aos empregados motoristas que comprovadamente estiverem faltando até 12(doze) meses para adquirir
direito à aposentadoria, e que tenham o mínimo de 03 (três) anos de serviço prestado a mesma empresa,
fica assegurada a garantia do empregado durante o período que faltar para sua aposentadoria, só podendo
ser dispensado nesse período, se houver justa causa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONVÊNIO PARA ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA

As empresas farão adesão a Plano de Assistência Odontológica - UNIMED ODONTO, custeados pelo
trabalhador, que aderir, no valor de R$ 29,10 (Vinte e nove reais e dez centavos) mensais, por empregado
e igual valor para cada dependente, mediante autorização expressa para desconto em folha, cujos valores
serão repassados diretamente para a operadora conveniada, com o sindicato laboral.

Parágrafo primeiro - As coberturas do plano de assistência odontológico serão amplas e se estendem a
todo o território nacional.

Parágrafo segundo - Os atendimentos serão agendados pelo trabalhador/dependente, com antecedência
mínima de 05(cinco) dias, com exceção dos casos de urgência/emergência, previstos nos planos de saúde.

Parágrafo terceiro - Os reajustes do plano de assistência odontológica- UNIMED ODONTO, serão anual,
sempre na data base da categoria que aderir, nos percentuais da inflação do período.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INSTITUTO ELIAS BUFÁIÇAL E SEGURO DE VIDA EM GRUPO

As entidades signatárias da presente Convenção Coletiva de Trabalho estabelecem a obrigatoriedade de
disponibilização pelo empregador de benefícios/auxílios a todos os trabalhadores subordinados a esta CCT,
por meio da contribuição social mensal de R$ 26,00 (vinte e seis reais) por trabalhador, sendo vedado
qualquer desconto no salário do empregado, conforme tabela abaixo:

 

BENEFÍCIO SEGURO DESCRIÇÃO VALOR
1. SEGURO DE VIDA - GRUPO 1.1 Morte Natural do empregado

1.2 Morte Acidental do empregado

1.3 Invalidez Permanente Total/Parcial
por Acidente Até

1.4 Auxílio Alimentação: Em caso de
morte do titular

1.5 Auxílio/Assistência Funeral familiar

R$
22.000,00

R$
22.000,00

R$
22.000,00

R$  
2.520,00



R$  
5.500,00

OUTROS BENEFÍCIOS DESCRIÇÃO VALOR
2. FARMÁCIA Descontos em redes credenciadas -

3. FUNCIONÁRIO NOTA 10 Lazer em estabelecimento
conveniado, por sorteio semestral. -

4. NATALIDADE Beneficiar a família do recém-nascido
para contribuir com as despesas. R$ 500,00

5. KIT BEBÊ
Nascimento de filhos do(a)
empregador(a), por meio do
oferecimento de um kit contendo
produtos úteis ao recém-nascido.

R$ 150,00

6. CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL
Através de convênios e parcerias;
serão oferecidos cursos de
capacitação, qualificação e
aperfeiçoamento.

-

7. TELEMEDICINA
Consultas médicas (clínico geral),
usando uma plataforma online via
celular ou computador (vídeo, voz,
chat).

-

8. ALIMENTAR POR AFASTAMENTO

Cesta alimentícia; podendo ser
solicitada 01 (uma) única vez, quando
o trabalhador ou o cônjuge estiver
afastado do trabalho por mais de 30
(trinta) dias por motivo de doença.

R$ 150,00

9. SAÚDE BUCAL
cobertura: consulta, urgência e
emergência, prevenção (Limpeza),
sem limite de idade.

 

 

Parágrafo Primeiro – Os Auxílios disponibilizados pelo empregador não possuem natureza salarial, por não
se constituir em contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e assistencial e serão
disponibilizados através do Instituto Elias Bufáiçal – IEB, www.institutoeliasbufaical.com.br, WhatsApp
32272450.

 

Parágrafo Segundo - As normas de utilização e todas as informações relacionadas constam do Manual de
Regras e Uso, disponibilizados no site do Instituto Elias Bufáiçal – IEB.

 

Parágrafo Terceiro - SEGURO DE VIDA EM GRUPO COM ASSISTÊNCIA FUNERAL E AUXÍLIO
ALIMENTAÇÃO - O  empregador pagará aos seus empregados Seguro de Vida com Assistência Funeral e
Auxílio Alimentação, o qual não possui natureza salarial, por não se constituir em contraprestação dos
serviços, no valor de R$ 3,50 (três reais e cinquenta reais) por vida, incluindo indenizações por morte
natural e acidental do Empregado(a), no valor R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), e em  caso de invalidez
parcial, a indenização será calculada tomando-se por base a tabela para cálculo de indenização da SUSEP
– Superintendência de Seguros Privados e Capitalização, no limite de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais),
cujo pagamento será realizado após a entrega de todos os documentos comprobatórios junto à seguradora,
pelos beneficiários do seguro.

Parágrafo Quarto – A Assistência Funeral Familiar é o conjunto dos serviços e itens garantidos e fica
limitado ao valor máximo de despesas de até R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), conforme
estabelecido no Manual de Regras e Uso em anexo.

Parágrafo Quinto – O Auxílio Alimentação será pago em caso de morte do empregado titular, sendo
estipulado o pagamento de R$ 2.520,00 (dois mil, quinhentos e vinte reais), a ser pago em 06 (seis)
parcelas mensais no valor de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) cada, aos beneficiários expressamente
designado(s) pelo Segurado, conforme estabelecido no Manual de Regras e Uso em anexo.

http://www.institutoeliasbufaical.com.br/


Parágrafo Sexto – O valor do Seguro de Vida com Assistência Funeral e Auxílio Alimentação já está incluído
no mesmo boleto de cobrança da Contribuição Social IEB.

Parágrafo Sétimo – As empresas que já possuem seguro de vida para os empregados, que contenha as
coberturas e garantias estabelecidas na presente cláusula poderão fazer a adesão a presente cláusula, ao
término da apólice de seguro vigente na data de assinatura da presente CCT e/ou ACT.

Parágrafo Oitavo – O descumprimento da presente cláusula importará em multa no importe de R$ 100,00
(cem reais) por mês, enquanto perdurar o descumprimento, que será partilhado entre os sindicatos
convenentes na mesma proporção.

Parágrafo Nono – As empresas poderão contratar seguradora de sua preferência, desde que contenha as
coberturas e garantias mínimas estabelecidas na presente cláusula.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PRAZO E HOMOLOGAÇÃO DAS RESCISÕES

As rescisões de contratos de trabalho dos empregados, abrangidos pela presente Convenção Coletiva de
Trabalho somente serão homologadas no sindicato suscitante, se acompanhadas dos documentos previstos
no item 3 da portaria nº 3283 do MTB, de 11/10/88.

§ 1º - As rescisões de contrato de trabalho serão homologadas, acompanhadas das guias quitadas, e
obrigações sindicais previstas em lei, ou aprovada em Assembleia Geral do Sindicato da Categoria
Econômica de Anápolis Goiás.

§ 2º - O prazo para homologação contratual é de 10 (dez) dias após o término do contrato de trabalho, ou
seja, finalizado o aviso prévio, sob pena do empregador arcar com o salário (proporcional) do empregado
até que se cumpra o ato da homologação perante o sindicato, exceto em caso de comprovação do
pagamento das verbas rescisórias no prazo legal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SALÁRIOS VARIÁVEIS

Os cálculos das parcelas rescisórias deverão ser feitos, para os empregados que recebem salários
variáveis, pela média dos últimos 06 (seis) meses trabalhados.

OUTROS GRUPOS ESPECÍFICOS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - JUSTA CAUSA / VACINA COVID

Em caso de dispensa por Justa Causa, se obrigam os empregadores a fornecer por escrito ao empregado a
causa e o enquadramento da falta na CLT, sob pena de, por presunção, ser considerada dispensa sem justa
causa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Levando-se em conta a saúde da coletividade, sendo questão sanitária de
saúde pública, existindo doses de vacina contra o Covid 19 disponibilizadas no Sistema Único de Saúde-
SUS, o trabalhador deverá se vacinar para exercer suas atividades profissionais na empresa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Visando proteger clientes e demais trabalhadores do quadro de pessoal da sua
empresa, caso o empregado se recuse a vacinar contra o Covid 19, o empregador terá o direito de aplicar
pena de justa causa, conforme jurisprudência que vem se consolidando nos TRTs.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO



CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - NORMALIDADE DE ADMISSÃO

Diante das exigências do novo código de Trânsito Brasileiro a empresa poderá solicitar do candidato a vaga
de motorista, bem como de seus atuais empregados, uma Certidão de seu Prontuário junto ao DETRAN
originário de sua CNH, a fim de que seja apurada a quantidade de pontos negativos anotados, sob pena
caracterização de falta grave. No caso dos atuais empregados, as empresas pagarão o custo da Certidão
junto ao DETRAN.

FÉRIAS E LICENÇAS
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - LICENÇAS

Fica assegurado ao responsável legal pelo menor de 05 (cinco) anos de idade ou inválido, a licença de até
05 (cinco) dias consecutivos, para o acompanhamento em caso de internação hospitalar, mediante
apresentação de declaração de internação do paciente, onde conste o seu nome completo, do
acompanhante, o tempo e local da internação, além da assinatura e carimbo do médico responsável,
garantido o recebimento no período do piso salarial da categoria.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - LICENÇA GALA

O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário, por 03 (três) dias úteis, em
virtude de casamento civil, com marco inicial a critério do empregado, antes ou depois do casamento. 

Parágrafo Único - O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário, por 03
(três) dias úteis, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que
declarada em sua carteira de trabalho e previdência social, sob sua dependência econômica.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
UNIFORME

CLÁUSULA VIGÉSIMA - UNIFORME E EQUIPAMENTOS

As empresas fornecerão, a título gratuito, uniformes, macacões, luvas, botas e qualquer equipamento
individual de trabalho, sempre que exigidos por lei, pelo empregador ou necessários ao serviço.

MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DESPESAS COM VEÍCULOS

Correrão por conta das empresas, todos os gastos efetuados pelos motoristas, com o veículo durante a
viagem, referente a conserto de pneus, molas, multas, por irregularidade do veículo ou nos seus
documentos, e outras despesas pertinentes ao mesmo desde que não sejam causados por culpa,
negligência, imperícia ou imprudência do motorista condutor do veículo avariado, fato este devidamente
comprovado.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS



CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ATESTADO MÉDICO

As empresas aceitarão o atestado médico e odontológico, este quando se tratar de extração ou de
intervenção, fornecido pelo Sindicato ou SUS, para fins de justificar ou abonar faltas ao serviço,
observando-se os prazos de CLPS, excetuando-se aquelas empresas que possuam serviços conveniados.

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - TREINAMENTOS

As empresas que proporcionarem Treinamento ou Cursos Profissionalizantes a seus empregados poderão
efetuá-los em domingos e feriados, desde que não contínuos, sem obrigação de remunerar os favorecidos
com hora extra ou dobra prevista na CLT, fornecendo a alimentação.

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - TAXA DE CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL LABORAL

Será devida uma contribuição de custeio em favor do Sindicato dos trabalhadores por TODOS os
trabalhadores beneficiados com o instrumento coletivo de trabalho, nos termos da decisão proferida pelo
STF no ARE 1018459, Tema 935, com repercussão geral: “é constitucional a instituição, por acordo ou
convenção coletiva, de contribuições assistenciais a serem impostas a todos os empregados da categoria,
ainda que não sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição”.

Assim, a empresa, descontará na folha de pagamento de todos os trabalhadores da categoria, a
contribuição de custeio do Sindicato dos trabalhadores, no percentual de 1% mensal, conforme aprovado
em assembleia da categoria no dia 17/10/2024.

Parágrafo primeiro -  O repasse ao Sindicato dos Trabalhadores, referente à parcela do "custeio do
Sindicato", devido por cada trabalhador, deverá ser realizado mediante boleto a ser emitido pelo DP ou
contabilidade no próprio site do sindicato www.sittra.com.br com até dois dias de antecedência da data de
vencimento que é todo dia 10 do mês, sob pena de incidir, além da obrigação do principal, mais a multa
prevista em cláusula deste Acordo Coletivo de Trabalho:

Parágrafo segundo – O empregador, nos termos do § 2º do art. 583 da CLT c/c Precedente Normativo nº
041 do TST, deverá obrigatoriamente, remeter via  e-mail  eletrônico, uma via da guia com autenticação
mecânica do agente arrecadador com a respectiva lista nominal dos trabalhadores representados pelo
Sindicato obreiro, que em seguida procederá em seu Cadastro, à devida anotação de quitação em relação à
empresa e caso esta não remeta o comprovante e a relação nominal de trabalhadores, presumir-se-á
inadimplente, sujeitando-se a ação judicial de cobrança;

Parágrafo terceiro -  Será garantido o direito de oposição ao desconto da contribuição  ao trabalhador,
devendo o mesmo manifestar-se individualmente por escrito, anexando: cópia de documento pessoal e
contracheque comprovando o desconto, sendo que se inicia o prazo para fazer a oposição, a partir do
momento em que o trabalhador tomar conhecimento da possibilidade do desconto, e até 10 dias contínuos
que se seguirem no referido mês em que ocorreu o desconto:

a)                       A oposição será feita individualmente por quaisquer meios juridicamente válidos, inclusive
eletrônicos, de comunicação escrita, como carta, requerimento ou de forma verbal na sede do sindicato
(hipótese em que será reduzido a termo pelo atendente), nesta última hipótese em data e horário comercial,
no prazo estabelecido no § terceiro.

b)            Na hipótese de a oposição ao desconto ser feita pelo trabalhador junto à empresa, até 10 dias em
que antecede ao desconto em sua folha de pagamento, deverá a mesma dar ciência ao Sindicato no prazo
de 03 (três) dias.

c)             Recebida a oposição acompanhada dos documentos na forma do paragrafo terceiro, o sindicato
mediante a comprovação de ter ocorrido o desconto no contracheque do trabalhador e o repasse da

http://www.sittra.com.br/


contribuição ao Sindicato, informará ao trabalhador o cronograma de devolução que ocorrerá no prazo
máximo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo quarto  - Os termos negociados pelas partes signatárias vinculam a sua obrigação de
cumprimento por parte da empresa e dos trabalhadores representados. Assim, com fundamento da
prevalência do acordado/negociado, fica à empresa previamente NOTIFICADA, que, se esta não efetivar o
desconto e devido repasse da contribuição ao SITTRA nos termos previsto no ‘caput’ acima e considerando
que a contribuição é devida pelos trabalhadores e não pela empresa, a empresa, assume obrigatoriamente
a obrigação de ressarcir integralmente o valor da contribuição devida ao Sindicato dos trabalhadores, seja
no âmbito administrativo ou judicial, acrescida de encargos, multas e honorários e sem contrapartida do
trabalhador.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - FLEXIBILIZAÇÃO DO DIREITO

Os Sindicatos Convenentes declaram que na negociação coletiva ora formalizada, houve concessões
mútuas, razão pela qual os direitos e deveres, benefícios e restrições expressos nas diversas cláusulas, não
devem ser vistos isoladamente, e sim como insertos na integralidade do pactuado, que decorreu do objeto
de manutenção e ampliação de vantagens aos empregados e, principalmente, da busca da possibilidade de
manutenção e geração de empregos, bem como de se viabilizar a atividade econômica (Artigo 7º, inciso
XXVI, da Constituição Federal).

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA SINDICALIZAÇÃO E DESCONTOS

Os empregadores se comprometem a não impedir nem dificultar a associação de seus empregados junto ao
sindicato profissional, bem como a proceder ao desconto das taxas e contribuições devidas em folha de
pagamento, quando devidamente autorizadas pelos associados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA TAXA DE CUSTEIO DO SINDICATO PATRONAL

Conforme deliberação, da Assembleia do Sindicato do Turismo e Hospitalidade de Anápolis, as empresas,
integrantes da categoria, associadas ao sindicato, recolherão em parcelas mensais, na Caixa Econômica
Federal, em favor do Sindicato Patronal, mediante guia de recolhimento a ser fornecida pelo Sindicato
Patronal, a taxa de contribuição associativa, conforme estabelecido na seguinte tabela:

CONTRIBUIÇÃO DE ACORDO COM A QUANTIDADE DE EMPREGADOS:

-  de 01 até 20 empregados....................................... R$ 100,00.

-  de 21 a 50 empregados.......................................... R$ 150,00.

-  acima de 51 empregados....................................... R$ 200,00.

§ 1º - O pagamento deverá ser efetuado mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL - Com fundamento na
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, ARE 1.018.459 (Tema 935), fica instituída a Contribuição
Assistencial no importe de R$ 400,00 (quatrocentos reais), em duas parcelas de R$ 200,00 (duzentos
reais), um ano mês de setembro de 2025 e outra no mês de outubro de 2025.

Parágrafo Primeiro – O pagamento poderá ser realizado através de PIX 02.526.879/0001-35 ou depósito
bancário na conta nº 22335-2, Ag. 3333, Sicoob, de titularidade do Sindicato do Turismo e Hospitalidade de
Anápolis – Goiás, além de boleto, cartão de crédito, link de pagamento;

Parágrafo segundo - O não pagamento ensejará multa de 10%, juros de mora de 1% ao mês e correção
monetária, ficando facultado ao Sindicato o direito de fazer a cobrança da contribuição, além das
cominações por descumprimento do presente instrumento coletivo de trabalho;



Parágrafo terceiro – Assim que assinado o instrumento coletivo do trabalho, será dada publicidade mediante
publicação de edital e oportunizado o prazo de 15 dias corridos para que seja exercido o direito de oposição
à contribuição assistencial patronal;

Parágrafo quarto – Fica autorizado o envio de correspondências, boletos, cobranças, para viabilizar o
recebimento da contribuição.

DISPOSIÇÕES GERAIS
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - CONFLITOS TRABALHISTAS

As partes concordam que os conflitos trabalhistas existentes nas empresas, serão conciliados pela
Comissão de Conciliação Prévia Intersindical do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários
de Anápolis/Sindicato do Comércio Atacadista de Anápolis/Sindicato das Empresas de Transportes
Rodoviários de Anápolis, já constituída conforme termo aditivo da Convenção Coletiva de Trabalho
2000/2001, no seguinte endereço: R.Paraguai, Qd.08, Lt.14, Setor Bouganvilhe.

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DA CLÁUSULA PENAL

Em caso de não cumprimento das disposições aqui estabelecidas, fica estipulado o pagamento de multa no
percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor decorrente pelo infrator em favor da parte prejudicada para
cada infração.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE

As partes se obrigam a promover ampla publicidade deste instrumento normativo junto as suas categorias.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - RECESSO FIM DE ANO SITTRA

Fica determinado que em virtude das festividades do final de ano, o SITTRA não terá expediente do dia
22/12/2025 ao dia 05/01/2026 conforme aprovação em assembleia.
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https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR050251_20252025_10_13T10_52_08.pdf


    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.




